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A INFLUÊNCIA DA DISPERSÃO DA PEDAGOGIA NO CURRÍCULO DOS CURSOS DE LICENCIATURAS E A CONSTRUÇÃO DO SABER DOCENTE

Márcia Maria de Oliveira Melo (UFPE)

                   Este estudo centra-se, primeiramente, na discussão da pedagogia, na natureza do discurso pedagógico e das disciplinas pedagógicas, bem como, na problemática da dispersão/pluralidade do seu objeto e da sua organização, com base no debate educacional e na crítica de um grupo de trabalhadores docentes/estudantes dos cursos de Licenciaturas da Faculdade de uma Universidade Pública de São Paulo , a qual será apresentada, no segundo momento desse trabalho. 


Para análise dessa questão tomou-se fundamentalmente a relação Formação de Professores/ Trabalho Pedagógico Escolar e Docente/ Sociedade, o que implicou atentar, sobretudo, para importância das relações entre prática/teoria,  ensino/pesquisa ,  conteúdo/ forma,  técnica/política,  trabalho individual/coletivo, objeto/sujeito, no âmbito do debate que enfatiza a necessidade da busca da especificidade da Pedagogia considerando a pluralidade das Ciências da Educação, com vistas à (re)significação dos Cursos de Formação de Professores.

As Disciplinas Pedagógicas no contexto do debate sobre a Pedagogia, os Discursos Pedagógicos e a construção dos Saberes Pedagógicos Docentes  


Tomando inicialmente as disciplinas pedagógicas do Currículo das Licenciaturas, como a Introdução aos Estudos da Educação, a Psicologia da Educação, a Estrutura e Funcionamento de Ensino Fundamental e Médio, a Didática, as Práticas de Ensino1 como foco central dessa discussão, no momento vale lembrar que essas disciplinas, entre outras, fazem parte fundamental do discurso pedagógico que tem o aporte de outras Ciências (a depender do enfoque do currículo de cada instituição), abrangendo o campo da Psicologia, Sociologia, Economia, Antropologia, etc, e outras áreas de intelectualidade, como a Filosofia, a História, as Artes, a Lingüística. 


Ressalte-se que o debate contemporâneo vem apontando problemáticas, ou seja, desafios relativos à pluralidade/dispersão desses aportes teóricos1 no âmbito educativo, expressando-se na fragmentação interna entre as próprias disciplinas pedagógicas. Isso tem estimulado a discussão, na perspectiva de busca de superação desses entraves, o que está a depender do desenvolvimento de determinadas condições políticas, sócio-culturais, pedagógicas e epistemológicas de abertura na estrutura institucional e curricular desses cursos, possibilitando que essas Ciências, pela ação dos sujeitos, penetrem com reciprocidade no campo pedagógico, com vistas a contribuir para reflexão de problemas educativos comuns, num diálogo permanente e interpenetrante entre os diversos objetos/métodos, sem a pretensão de se tornarem a "pedagogia". 


Isso objetiva construir subsídios plurais para reflexão/explicação/interpretação da prática educativa/pedagógica, escolar e de ensino, porém, ao mesmo tempo, permite que essas Ciências Humanas e Sociais sejam recontextualizadas através de mediações pedagógicas concretas, o que requer uma relação dialética entre a pluralidade articulada de aportes e a busca de identidade da Pedagogia. Por sua vez, esta vai se constituindo com base também na apropriação/produção crítica realizada pelos sujeitos, perante os processos pedagógicos nas relações sociais mais amplas, a gestão educacional, o currículo, a pesquisa, a extensão e, em particular, perante a docência nas suas diversas áreas, no âmbito da relação Universidade/Escola/Sociedade. Nesse âmbito, as recontextualizações a que estão submetidos os objetos das Ciências  que dão aportes à Educação e, especialmente, as disciplinas relativas aos conteúdos específicos (do Bacharelado e das diversas áreas do Currículo escolar), passam pelo diálogo, o enriquecimento, a apropriação de princípios e regras que são próprias do discurso pedagógico1, que estão a indicar rumos (projeções gerais não acabadas) e meios.


Como resultado disso, vislumbra-se tomar medidas na perspectiva de superar a lógica positivista que está impregnada no campo pedagógico enquanto terreno apenas da aplicação das Ciências da Educação2. 


A Pedagogia tem um campo aberto complexo de investigação, na medida em que ela se põe diante de desafios para intervir na prática educativa. Desafios esses que expressam conteúdos inerentes à crise do trabalho, da representatividade do conhecimento, da dissolução de valores unificados e essenciais, da identidade coerente, da crise de historicidade, da ciência, da reflexividade, do trabalho, da cidadania, entre outras questões e práticas. Isso tem o sentido de contribuir para se formar uma subjetividade humana individual e global esclarecida e criativa, sabendo-se localizar no mundo (onde o presente e o futuro aproximam-se instantaneamente), buscar soluções coletivas, refazer sentidos de vida pessoal, profissional e política (mais ou menos imediatos), enquanto cidadão ativo, defensor e construtor dos direitos e liberdades fundamentais da humanidade.


               É nessa perspectiva que se justifica o desenvolvimento de um currículo e de um ensino abertos, voltados para a superação da lógica disciplinar  e  linear pautada na cultura da racionalidade técnico-científica. Dentro dessa nova ordem curricular,  as diferentes áreas especializadas da Ciência e campos de conhecimento das diversas intelectualidades culturais, estéticas, filosóficas, históricas e outras (no âmbito da Faculdade de Educação) dos Cursos de Licenciaturas se organizariam por grupos heterogêneos de trabalho representativos desses campos em torno de princípios comuns (orientados pela Base Comum Nacional e por Diretrizes Nacionais mais concretas), dando margem a projetos diversos transdisciplinares, tendo como objeto blocos de conhecimentos/saberes que estão a envolver formas de fazer a prática e de desenvolver condutas sócio-culturais e políticas dentro de uma perspectiva coletiva e democrática. São, assim, os seguintes objetos: a) o estudo do trabalho pedagógico escolar e docente no âmbito das múltiplas interinfluências dos processos pedagógicos não escolares que se dão na sociedade, compreendidos sob a sobredeterminação dos contextos políticos, econômicos, socioculturais e educativos mais amplos; b) o estudo da instituição escola e da sua relação particular com os processos históricos de organização/normatização dos sistemas de ensino com suas respectivas políticas educacionais e de ensino, nos seus desdobramentos gerais e específicos na gestão escolar, no currículo, na pesquisa e na docência; c) a compreensão/ realização da prática pedagógica  nas suas dimensões cognitiva, estético-expressiva, psicológica, epistemológica, sociocultural e ético-política, no que diz respeito às reflexões/explicações/decisões no âmbito do planejamento, organização, execução, avaliação institucional de cursos e de práticas docentes específicas, socialmente integrados. 


É em torno dos princípios de relação entre teoria/prática, do ensino/pesquisa, do trabalho coletivo transdisciplinar (trabalho pedagógico) que se apontam  grandes categorias explicativas da realidade que, enquanto práticas,  estão a formar um conjunto de condições de produção/reprodução da existência humana: o trabalho, a cultura, o conhecimento/ saberes, com seus diversos significados, sentidos e saberes.
Sabe-se que o debate educacional vem apontando ( e essa pesquisa também vem confirmando ( que a formação acadêmica na universidade se vê  diante de problemas curriculares, pedagógicos, epistemológicos e socioculturais, bem como de outras questões fundamentais institucionais que têm dificultado a constituição de saberes pedagógicos e docentes propriamente ditos, além da constituição das identidades individuais e coletivas dos estudantes dos Cursos de Licenciatura. 



Nesse sentido, pensa-se quão de fato é complexa a construção da Pedagogia, dos diversos discursos pedagógicos no âmbito da relação dos cursos de formação de professores, sistemas de ensino, práticas escolares e não escolares (a relação com outras práticas mais diversificadas na sociedade), assim como o é o processo de constituição das disciplinas pedagógicas nesses cursos, bem como a produção dos saberes pedagógicos e docentes. As experiências dos docentes são desafiadas para se converterem num processo de produção de conhecimentos escolares, passando por sucessivas recontextualizações, pelas mais diversas influências objetivas e subjetivas.


Ampliando o conceito de gramática discursiva de Bernstein para o seu conceito de gramática pedagógica1,  sabe-se que ela está a influenciar direta ou indiretamente a constituição   normativa   de   discursos  e   conhecimentos  no   âmbito   dos   processos educativos e instrucionais oriundos  das  Universidades (Cursos  de Formação de Professores inicial  e  contínua), das escolas,  dos  órgãos  oficiais   definidores/gestores  de   políticas educacionais.


Nesse âmbito, as instituições, sobretudo as agências educativas universitárias, pelo que tudo indica, não têm avançado o suficiente1, com base em respostas próprias e críticas aos requerimentos de uma sociedade globalizada. Nesse contexto, o debate educacional (Kuenzer, 1996, p.468)  e os dados desta pesquisa vêm demonstrar, em relação às Faculdades de Educação, que essas instâncias precisam ser repensadas, reorganizadas para além do princípio educativo taylorista / fordista.  


Levando em consideração essa discussão, cabe aproximar-se, agora, das gramáticas pedagógicas que estão inscritas nas práticas das disciplinas pedagógicas do currículo obrigatório das Licenciaturas da FEUSP, na sua organização, bem como no que elas revelam, a partir dos discursos dos estudantes dessa pesquisa.

Disciplinas Pedagógicas e sua Organização: o que Dizem os Estudantes?


Atentando para o exame dessa questão, apreendem-se pontos dos depoimentos dos estudantes que denotam, em certa parte, o nível de dispersão/integração das disciplinas pedagógicas (enquanto fazendo parte fundamental das Ciências da Educação) nos currículos dos Cursos de Licenciaturas, os quais se expressam diferentemente por cada disciplina pedagógica enfocada, pelo maior ou menor nível de indefinição/impropriedade de seus objetos/métodos de estudos, pela maior ou menor articulação com o discurso pedagógico, com os trabalhos pedagógicos mais amplos, escolar e docente, em particular.


Veja-se, primeiramente, a expressão dessas questões sintetizadas nos quadros seguintes, sob a forma de pontos problemáticos e valorações positivas pela gramática pedagógica, apreendida nos discursos dos sujeitos dessa pesquisa:

APRECIAÇÃO DAS DISCIPLINAS PEDAGÓGICAS PELOS ESTUDANTES E A GRAMÁTICA PEDAGÓGICA CORRESPONDENTE

	INTRODUÇÃO AOS ESTUDOS DA  EDUCAÇÃO
	GRAMÁTICA PEDAGÓGICA (DISCURSIVA)

	Problemáticas (maioria dos depoimentos):

· Falava mais do passado do que presente.

· Era confusa.

· Fugia do tema (educação especial e ensino superior brasileiro).

· Não sistematizava problemáticas, entrava logo na discussão.

· Falava mais de problemas políticos do governo que coisas boas que aconteciam.

· Muito teórica/utópica.

· Não tinha relação com a realidade da escola.

· Não discutia questões do cotidiano/prática do professor.

· Nível de exigência baixa e de fundamentação.

Positividades (minoria dos depoimentos): 

· Oferecia elementos para inserir o estudante no contexto social mais amplo.
· Ajudava a formar a pessoa, o cidadão mesmo, a mudar a cabeça da pessoa, o que não acontece na matemática.
	Problemáticas epistemológicas, didático-pedagógicas e políticas:

· Desvio/confusão do objeto de estudo.

· Teoria educacional desvinculada do cotidiano da escola e da prática do professor.

· Insuficiência na contextualização do objeto (mais passado que presente, mais denúncia que anúncio/mais discussão que problematização.

· Fundamentação teórica insuficiente e exigência baixa no teor da disciplina.

Positividades:

· Contextualização/inserção do sujeito na prática social (totalização do sujeito).


	PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO
	GRAMÁTICA PEDAGÓGICA (DISCURSIVA)

	Problemáticas (maioria dos depoimentos)

· Havia incoerência do professor entre o que fazia e em que acreditava.

· Ficava no texto e não entrava na discussão.

· Houve problemas de relação aluno/aluno.

· Em nenhum momento o psíquico do aluno aparece. 

· Ficou só em Freud e Piaget.

· Falta de profissionalismo do professor da cadeira.

· Não tinha relação com a realidade.

· Ela não inicia o aluno no campo da educação.

· Tinha mais teoria que prática.

· Reduzia-se às questões do respeito ao aluno.

Positividades (minoria dos depoimentos):

· A professora tinha muitas idéias boas,  pedagógicas e psicológicas.

· Gostei do enfoque na  relação professor/aluno dado na disciplina,  porque envolveu a pesquisa.


	Problemáticas epistemológicas, didático-pedagógicas e políticas:

· Incoerência entre o pensar e o fazer.

· Falta de profissionalismo como determinante da eficiência da prática.

· Totalização insuficiente do objeto no plano teórico, bem como desvinculação com a prática (experiência de sala de aula e a realidade psíquica do aluno).

· Reducionismo do objeto a questões morais.

· Reducionismo do conteúdo do texto em detrimento da discussão.

Positividades :

· Relação ensino/pesquisa.

· Fundamentação teórica sólida do professor (enfoque psicopedagógico).


	ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO
	GRAMÁTICA PEDAGÓGICA (DISCURSIVA)

	Problemáticas (quase  metade dos depoimentos)

· Foi superficial.

· Não encontrei significado no enfoque marxista para minha formação como professor.

· Enfoque burocrático/administrativo.

· Não tratava o pedagógico.

· Mais teórica que prática.

Positividades (um pouco mais que a metade dos depoimentos)

· Gostei da disciplina, esforcei-me e tirei nota baixa.

· Apesar de você só escrever e ler texto foi ótima a disciplina.

· Mexeu com a legislação.

· Viu limites e possibilidades de atuação na escola.

· Foi boa porque articulou leis, teoria, administração, escola.

· Articulou-se com a didática.

· Teve boa didática e trabalhou com imagens e outras linguagens com participação dos alunos (seminário).
	Problemáticas epistemológicas, didático-pedagógicas e políticas:

· Desvinculação do objeto com a realidade.

· Reducionismo do objeto/enfoque mais administrativo e burocrático que pedagógico.

· Reducionismo teórico (enfoque marxista).

Positividades 

· Interesse pela cadeira independente da nota (desempenho baixo).

· Fundamentação teórico-textual sem pesquisa

· Vinculação do objeto com a realidade escolar.

· Totalização do objeto envolvendo o aspecto teórico, legal, administrativo e escolar.

· Articulação com o objeto da didática.

· Abertura para ir além do texto escrito – articulação com outras imagens e linguagens com comunicação entre os sujeitos da prática.


	DIDÁTICA
	GRAMÁTICA PEDAGÓGICA (DISCURSIVA)

	Problemáticas (minoria):

· A professora não entendia o que é História.

· Não houve trabalho de campo.

· Esperava que fosse mais técnica, que facilitasse a relação com o aluno; que ensinasse a dar aula.

· Era tudo solto; muito raro tinha aula; textos separados.

· O professor gostava de contar  a  vida pessoal.

Positividades (a grande maioria):

 -      A disciplina foi muito boa porque envolveu:

· Avaliação, planejamento de aula e de curso.

· Prática de dar aula.

· Projetos integrados às áreas de conhecimento.

· Negociação com o grupo (diálogo).

· Pesquisa na relação com a teoria e com base em entrevistas.

· Visita às escolas investigando o projeto pedagógico e a própria ideologia escolar.

· Textos voltados para a realidade.

· Estruturação de exercício.

· A disciplina deu condições para:

· Aplicar o conhecimento que aprende.

· Ficar  motivado.

· Ter consciência do que se estava fazendo.

· Ter prazer.

· Autocontrole;

· Ficar cativado pelo professor.

· Articular as experiências dos  estudantes.

· Trabalhos de grupos.

· Visão da escola pública (pesquisas).

· Alternar aulas expositivas situando problemáticas, com textos, participação coletiva atuante.

· Instigar os estudantes sem Ter pretensão de dar respostas.

· Sociabilidade professor/aluno.

· Tratar-se de teorias didáticas e da prática dos contextos escolares, do cotidiano.


	Problemáticas didático-pedagógicas (discursos normativos instrucionais):

· Enfoque menos técnico e mais pessoal.

· Falta de relação ensino/pesquisa.

· Fragmentação.

· Objeto/prática confusa.

Positividades:

· Concentração no objeto de didática e vinculação com a realidade e as escolas públicas em particular.

· Integração do sujeito/aluno  no processo didático.

· Competência compartilhada (participação coletiva).

· Aplicabilidade do conhecimento na prática escolar.

· Articulação ensino/pesquisa e com outras áreas.

· Didática provocativa/instigadora e aberta às experiências dos  estudantes.

· Fundamentação teórica.




	PRÁTICA DE ENSINO I E II
	GRAMÁTICA PEDAGÓGICA (DISCURSIVA)

	Problemáticas (a maioria dos depoimentos):

· Carga horária incompatível com a realidade do aluno trabalhador (estudante de Licenciatura de Geografia).

· Mal estruturada e mal organizada; nos estágios vinha-se dar aula e nos horários marcados não havia aula (Educação Física).

· O curso é muito enrolado e longo demais (aluno de Licenciatura de Biologia).

· É direcionado mais para ideologia que prática de ensino (estudante de Lic. de Biologia).

· Não tinha vínculo com os conteúdos do Curso de Licenciatura e muito menos com a academia. Porém, tem pouco mais de ligação com a escola (estudante do Curso de Licenciatura de Geografia).

· Foi pouco participativo o processo (aluno de Licenciatura de Química).

· O professor impôs o curso, achou importante fazer Home Page para professores da escola pública (aluno de Química).

· A última coisa que ensinava era prática - era só divagação - leitura do texto (aluno de licenciatura de Química).

· O professor não consegue ver a ligação entre ensino-aprendizagem - não conseguiu fazer ligação entre Psicologia, Sociologia e Filosofia no livro de Heloisa Fernandes (estudante de C. Sociais).

· O professor se aproveitou dos trabalhos dos alunos para o projeto "Escola do Futuro", sem dar crédito para os mesmos. (aluno de Química).

Positividades (minoria):

· Professor tem sempre uma saída na aula – dinâmica de grupo; um texto para ler (aluno de Geografia).

· A professora de Física dá abertura para a gente colocar a nossa experiência de professor e aprofundá-la (aluno de Física).

· Os colegas da turma ajudaram bastante na reflexão das experiências (aluno de Licenciatura de Física).

· A experiência de prática me acrescentou/amadureceu para entender melhor, para aplicação do conhecimento, para identificar o que a gente pode considerar furado e o que não (aluno do Curso de Licenciatura de História).

· Estou aprendendo mais que na Didática – encontrei como trabalhar em classe (estudante de Licenciatura de Física).
	Problemáticas epistemológicas, didático-pedagógicas e políticas:

· Confusão do objeto de estudo (não abarcando e integrando outras áreas).

· Exacerbação dos aparatos tecnológicos - uso da Internet em detrimento da prática docente.

· Mais ideologia que prática de ensino.

· Desvinculação com a realidade da escola pública.

· Centralização na didática do professor da cadeira;

· Desvinculação dos conteúdos do Curso de Licenciatura e muito menos dos conteúdos da academia (Instituto), porém com vínculo com a Escola (estrutura paralela).

· Desvinculação com a realidade do aluno trabalhador (um dos sujeitos da prática).

· Não entendimento do processo de ensino aprendizagem e as relações entre as ciências.

Positividades: 

· Competência dinâmica e compartilhada (professor/aluno/aluno).

· Abertura para colocar a experiência/trabalho pedagógico docente vivida na escola,  e aprofundá-la e aplicar o conhecimento na escola.





O conjunto dessas pontuações ditas pelo grupo de estudantes entrevistados, quando comparadas por cada disciplina pedagógica e por um conjunto de pontos positivos e problemáticos apresentados como um todo, revelam, em certa parte, que as disciplinas, especialmente  Introdução aos Estudos da Educação, em primeiro lugar, Psicologia da Educação, em segundo lugar,  e a disciplina Estrutura e Funcionamento, a seguir, até mesmo as Práticas de Ensino, precisam ser (em graus de necessidades diferentes) atravessadas  pelos discursos e/ou práticas educativas pedagógicas concretas na relação com seus objetos. Tal relação, numa perspectiva de reflexão contextualizada na e sobre a  ação dos sujeitos da prática e sobre a reflexão da reflexão na ação, com base em Shön (1996) e, sobretudo, com base nas análises de Gómez (1998) e Sacristán (1998a; 1998b), precisam articular a prática à teoria, levando em consideração as relações socioculturais e políticas. Nesse contexto social mais amplo, caminhando nesta perspectiva pode-se encontrar um dos caminhos para fortalecer a superação das diversas dicotomias crônicas que muito têm contribuído para fragmentar os saberes/fazeres pedagógicos/docentes dos professores e o aspecto discursivo (princípios, regras, conhecimentos tácitos implícitos e intencionais).


Nesse âmbito, o debate tem apontado, sobretudo o da Anfope, que o trabalho pedagógico é o foco do processo de formação de professores, enquanto princípio articulador da teoria-prática e como fonte de conhecimento, como assinala Freitas, H. (Boletim Anfope - Ano II - 3 de abril de 1996), na perspectiva da formação profissional, técnico-científica e cultural, com base numa cultura pedagógico-política que dê conta da compreensão/do sentido e da intervenção na realidade social/educativa e escolar. 



 Vale salientar ainda que, nesse âmbito, os discursos dos sujeitos que fazem as instituições estão imbricados por um conjunto de subjetividades/objetividades de valores, conhecimentos, saberes e fazeres tácitos e intencionais, que perpassam o conjunto das práticas sociais, encontrando uma expressão sócio-histórica particular numa dada instituição, nos sujeitos que dela fazem parte e da posição que eles ocupam num dado espaço/tempo social (enquanto relações de classe/de grupos e de poder).


Nesse contexto, a cultura de consumo, da comunicação e da informação, dentro da lógica da cultura tecnológica de cunho positivista, tem um peso forte na formação dos sujeitos na sociedade,  influenciando os seus olhares e as suas práticas, dificultando/possibilitando, contraditoriamente, a  emergência do novo e o seu fortalecimento nas instituições, bem como as tendências, aparentemente opostas,  subjetivistas, que terminam, em conjunto, por fortalecer relações de poder hierárquicas, tanto pela via do mercado, como do conhecimento na cabeça e na ação dos estudantes. Tudo indica que a problemática da estrutura desses Cursos de Licenciaturas não está dando conta da construção de um conhecimento dinâmico, flexível, plural e sólido, visto que as sinalizações do discurso novo individualizado que está sendo engendrado, dispersam-se numa estrutura fragmentada, valendo lembrar que a vivência também fragmentada e adversa de muitos estudantes nas suas relações sociais, seja na família/escola/universidade e na cultura mais diversificada, também está a contribuir para fortalecer o alicerce taylorista das instituições (Faculdades/Institutos) no processo de formação dos professores, visto que precisam de tempo/amadurecimento para interpenetrarem-se criativamente na sua identidade profissional.


Assim, nessa ambigüidade, quando os estudantes apontam para algumas dicotomias presentes nos discursos/práticas institucionais/curriculares e de ensino nos Cursos de Licenciaturas, colocam-se em suspeita também esses saberes, e, nesse sentido, pergunta-se: será que por trás desses "saberes críticos" sinalizados (sintonizados em certo sentido com o debate crítico) não existem também saberes sintonizados com a cultura tecnológica numa lógica positivista?


Quando um grupo de estudante afirma, por exemplo, que a disciplina Psicologia da Educação “ficou só em Freud e Piaget”, que “não tinha relação com a realidade”,  “tinha mais teoria que prática” e que “em nenhum momento o psíquico do aluno aparece”,  não iniciava “o aluno no campo da educação”, tudo indica que eles, ao estarem exigindo algo mais dessa disciplina, ou seja, uma ligação mais íntima com o pedagógico (questão que faz parte do teor de uma visão crítica expressa no debate educacional), não significa que por trás de alguns desses ditos não possa existir uma visão pragmática  da prática enquanto aplicação da teoria apenas, o que os destitui do papel de seres produtores sociais e individuais do conhecimento. De fato, há uma questão objetiva crítica revelada no discurso dos estudantes sobre a discussão da Psicologia na relação com a Pedagogia. Estrela, por exemplo (1992, p. 12), ao situar a problemática da relação não recíproca entre essas duas ciências, afirma que “quando o psicólogo trabalha no campo educacional, não faz (nem pode fazer) Pedagogia: aplica conceitos e métodos da sua ciência a um dos diversos campos de actividade humana – o da Educação. Os resultados são, pois, de ordem psicológica, como o seriam se o psicólogo exercesse a sua ação no campo do trabalho, da clínica ou outro. O mesmo, evidentemente, se poderá dizer das outras ciências”. Nesse sentido, se a Psicologia da Educação não faz pedagogia, pode, no entanto, manter uma relação interpenetrante com ela, junto à mediação de outras ciências da Educação, de modo a ultrapassar o foco do psíquico do jovem, do adolescente, do adulto, para localizar/enfatizar também as questões no aluno concreto. Aliás, as Ciências da Educação como um todo não têm visto o aluno, como explica Estrela (idem, p. 15), enquanto um indivíduo numa situação específica concreta de ensino-aprendizagem.


De fato, essas são questões problemáticas e situam-se, como já se falou anteriormente, na dispersão das Ciências da Educação, o que requer o compromisso coletivo daqueles  que fazem a instituição para buscar o fortalecimento do seu objeto, na relação com a Pedagogia, enquanto uma ciência integradora, que precisa firmar um campo próprio, porém sem se tornar a super-ciência desligada da prática social, escolar e docente. Assim, quando um grupo de alunos revela a imprecisão dos objetos epistemológicos das disciplinas “Introdução aos Estudos da Educação" e, em certa parte, da  "Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio",  aponta também dificuldades de as mesmas relacionarem-se entre si, com o processo educativo e escolar, com o cotidiano/prática do professor.


Ao se considerar a disciplina Introdução ao Estudo da Educação como o próprio campo da Pedagogia (enquanto Ciência da Educação) que estuda a prática educativa, como assinala um grupo de alunos, a prática dessa disciplina parece cair numa abstração, com um objeto confuso, ficando na teoria/utopia e não fazendo uma ligação com a realidade presente, materializando-se na perspectiva mais da denúncia que do anúncio, mais da prática da discussão que da problematização de suas temáticas. 


Não obstante essas críticas, dentre um conjunto de 11 depoimentos, dois estudantes percebem um valor social dessa disciplina, indicando que ela “oferece elementos para inserir o estudante no contexto social mais amplo” e  “para formar a pessoa, o cidadão mesmo, a mudar a cabeça da pessoa”, o que, por um lado, reitera esse papel,  por se constituir numa prática social situada numa prática social mais ampla e, também, por estar inserida num terreno teleológico, axiológico e ético-político, tratando, assim, de oferecer condições para que os sujeitos se situem criticamente de forma dinâmica na realidade, que expliquem contextualmente essa realidade e possam aí intervir. 


No entanto, se a prática dessa disciplina fica apenas na teoria e no terreno mais amplo, não descendo para o real concreto a ser pensado teoricamente em termos dos princípios e atos educativos expressos, por exemplo, nos próprios parâmetros curriculares, nas políticas educacionais, no projeto escolar, no currículo, na sua própria área específica formativa do conhecimento do estudante concreto e do seu próprio trabalho docente, parece que fica complexo esse entendimento para os estudantes em formação inicial. 


Essa construção está, assim, a envolver um triângulo com três dimensões importantes, que precisam ser articuladas na Formação de Professores e que vêm sendo destacadas no debate educacional por Nóvoa (1992), Perrenoud (1993), Pimenta (1999), Terrien (apud  Palhano, 1995). São elas: o saber da experiência, o saber pedagógico, o saber das disciplinas (científicas e de outros campos da intelectualidade), ou mesmo os saberes curriculares, como acrescenta M. Tardif (1991), dando bastante ênfase ao saber social docente.



Vale salientar dois pontos favoráveis a essa perspectiva: primeiro, que os próprios estudantes dos Cursos de Licenciaturas, mesmo dentro das suas limitações de tempo (para conciliar o estudo e o trabalho), da sua inserção superficial nos cursos de Licenciaturas e dos impactos socioculturais, epistemológicos e pedagógicos sofridos por eles na Faculdade de Educação (amenizados posteriormente), apreciam muito as atividades que ligam ensino-pesquisa nos Cursos de Licenciatura (por mais críticos que alguns dos estudantes das Ciências Biológicas e Exatas tenham sido em relação a esse tipo de pesquisa); segundo, que eles razoavelmente apreciam atividades em grupos por áreas de conhecimento diversificadas, mesmo expressando preconceitos/conflitos desencadeados nas relações entre sujeitos/áreas de conhecimento, no âmbito das práticas docentes na FEUSP. 

                 A disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio foi apresentada pelos estudantes com apreciações mais favoráveis que a Disciplina Psicologia da Educação, com um pouco mais da metade de posicionamentos positivos do grupo. De 12 depoimentos, 07 estudantes ressaltaram positivamente que esta disciplina vinculou seu objeto à realidade escolar, envolveu a relação teoria-prática, totalizou várias dimensões, não resumindo-se ao legal e ao burocrático, foi além da linguagem do texto, envolvendo outras linguagens, mensagens, propiciando comunicação entre os sujeitos da prática. 


No conjunto dessas apreciações, o fio das críticas dos estudantes como um todo, quer pelo lado das positividades, quer pelo lado das problemáticas apresentadas, sempre situam a questão da (des)vinculação formação/prática escolar e docente (relação teoria/prática) como ponto frágil, que está embricada, por sua vez, à questão da separação ensino/pesquisa, conteúdo/forma, sobretudo à questão da aproximação/dispersão do objeto em relação à formação e ao trabalho pedagógico escolar/docente.


A concepção da prática docente múltipla relacionada e contextualizada, enquanto objeto da disciplina Didática, foi entendida pelos alunos na relação com a escola, na medida em que eles apreciaram as pesquisas realizadas no âmbito escolar (citadas anteriormente), as quais não foram desenvolvidas apenas na sala de aula. Por outro lado, parece perceber-se que essa disciplina vem superar aquilo que eles mais denunciaram nas outras – a falta de relação entre a Teoria Educacional/ Pedagógica com a realidade escolar, bem como com a prática do professor no seu cotidiano. Ressalte-se que as suas apreciações (positivas e problemáticas) foram mais em cima do plano cognitivo, técnico, emotivo, epistemológico e das relações entre professor/aluno/aluno. É oportuno lembrar que apenas alguns posicionamentos de estudantes  valorizaram explicitamente o peso que tem a teoria e a contextualização nessa disciplina. 


No geral, parece que as expectativas dos estudantes são bastante relevantes em torno da ênfase na materialidade da prática pedagógica. Isso porque até mesmo as referidas problemáticas levantadas pelos alunos em relação ao ensino dessa disciplina, num total de vinte e cinco depoimentos, situam-se mais no terreno da materialidade da prática na disciplina Didática.

                    Por outro lado, pela forma de ser essa disciplina considerada eminentemente pedagógica, com base no conceito de mediação, conforme ressaltam Veiga (1993), Oliveira (1993), Libâneo (1998), encontrando  a sua especificidade na intersecção entre Teoria/Prática, Teoria Educacional/Pedagogia e as metodologias específicas, fica claro que se aquelas relações não forem trabalhadas pelas “disciplinas da fundamentação” elas não ficam tão atraentes para quem dirige o pensamento para a materialidade das práticas, como também para aqueles que vêem a necessidade da prática de atravessar o curso, sem destituir o valor da teoria e da sua ligação com um dado projeto político-pedagógico-histórico, como bem enfatiza Freitas (1985) e fundamenta Oliveira (1993), com base na Pedagogia Histórico-Crítica.


A didática precisa realizar um diálogo crítico sobre a prática cotidiana, como diz Sacristán (1998b, p. 373), na perspectiva da compreensão tanto das “características do processo ensino-aprendizagem quanto do contexto em que o ensino ocorre, de modo que sua atuação reflexiva facilite o desenvolvimento autônomo e emancipado dos que participam do processo educativo”.


Entendendo também a Prática de Ensino, como uma “disciplina” integradora, ou seja, como princípio epistemológico integrador da formação docente, apreendem-se algumas problemáticas sintetizadas sobre ela, no que diz respeito à relação teoria/prática, dentre as quais, 06 referem-se a este ponto. Veja-se então como essa prática foi caracterizada dentro dos següintes aspectos: desvinculação com a realidade da escola pública; ênfase mais na ideologia que na prática de ensino; exacerbação dos aparatos tecnológicos – uso da Internet em detrimento da prática docente; desvinculação com a realidade do aluno trabalhador;   formação de uma estrutura paralela – desvinculada dos conteúdos do Curso de Licenciatura e da Academia/Instituto, porém tendo um pouco mais de vínculo com a escola; e ensino sem prática,  com divagação, apenas com  leitura do texto.


Enquanto positividades, alguns depoimentos dos alunos são sintetizados abaixo, apresentando pontos comuns que se contrapõem à postura autoritária, também apontada por 2 sujeitos no quadro das problemáticas da Prática de Ensino. Para este grupo, essa disciplina propiciou: competência dinâmica e compartilhada (professor/aluno/aluno) para acompanhar as experiências de prática de ensino; abertura para colocar/discutir a experiência da prática de ensino, aprofundando-a para colocá-la em prática; e o desenvolvimento de dinâmicas de grupo e outras práticas enquanto possíveis procedimentos a serem aplicados na escola.



Esses pontos assinalados chocam-se com 4 depoimentos de estudantes de Química, que dizem que as Práticas de Ensino I e II foram pouco participativas, em que o professor impôs o curso em cima de aprendizagens ligadas à INTERNET, ou seja, à prática de  fazer HOME PAGE, e, também, à prática da leitura, sendo que “a última coisa que fazia era a Prática de Ensino”,  como processo de problematização e de reflexão sobre as práticas.


Cabe registrar que um grupo significativo de alunos de fato esperavam que as Práticas de Ensino trabalhassem essencialmente a prática enquanto aplicação da teoria. Somente dois estudantes apreciaram o acompanhamento reflexivo (teoria/prática) sobre o processo vivido no estágio. Quase metade do grupo reclamava o fato de ser o objeto da "Prática de Ensino" desvinculado da prática escolar e docente, enquanto distorção do seu objeto.
Por mais que as aprendizagens práticas e tecnológicas sejam necessárias,  sobretudo as ligadas à Internet, para a aprendizagem reflexiva, criativa dos estudantes em outras linguagens avançadas e, no caso, em questão, voltada para inserção no projeto da "Escola do Futuro", elas constituem-se em atividades que fazem parte de um processo de estágio reflexivo/prático que a experiência tem demonstrado não poder ser o coroamento do curso (Práticas de Ensino sobre a forma de Estágio Supervisionado). Vale ressaltar que as mudanças prescritas na nova LDB nº 9.394/96, no seu artigo 65, relativas ao Estágio/Prática de Ensino, no âmbito dos Cursos de Formação de Professores, foram objeto de regulamentação pelo Conselho Nacional de Educação pelo Parecer CNE/CP nº 115, de agosto de 1999, de normatização pelo Conselho Estadual de São Paulo (Deliberação 12/1997) e de homologação pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo neste mesmo ano. Ambas as orientações mudam, de fato, a concepção de estágio de enfoque positivista para entendê-lo como um conjunto integrado de experiências teórico-práticas a serem realizadas durante o curso, perfazendo um total de 300 horas. Não obstante a importância que essas medidas vêm a acenar, as problemáticas do curso e do estágio, em particular, parecem persistir, se essas mudanças não forem assumidas na instituição como um projeto coletivo. 


Isso fica expresso de forma mais objetiva quando se percebe que, de 29 entrevistados, um pouco mais que um terço vê uma desintegração total entre as disciplinas pedagógicas, sem elo com a realidade da escola, do ensino, do cotidiano do professor; raros estudantes (03) vêem uma integração apenas parcial entre a Didática, Psicologia da Educação e a Prática de Ensino, e um pouco mais que um terço (10) vêem como boa essa integração, entretanto isso fica justificaddo, sobretudo, numa perspectiva  linear, ressaltando mais a seqüência horizontal lógica entre essas disciplinas (nesse terreno, seis não se posicionaram sobre a questão).


Vale ressaltar que esses pontos são fundamentais a serem vinculá-los num processo de Formação de Professores, porém evitando-se cair no reducionismo do ensino  enquanto trabalho docente, com materialidade apenas efetivada na sala de aula, sem uma fundamentação sólida e articulada à dimensão discursiva da prática escolar e específica da área de conhecimento (epistemológica, pedagógica e política). 


 Salienta-se que depois de um ano da realização das entrevistas com os sujeitos desta pesquisa, tendo eles, na maioria, terminado o curso – apenas poucos fazendo a Prática de Ensino II, como uma última disciplina, ou mesmo trancando o curso para fazer Mestrado na sua área de origem (02), ou assumido outros empregos fora da área de educação (2) –, um grupo significativo (mais ou menos metade do grupo)  de um total de 23 estudantes que responderam o segundo questionário continua a apontar os mesmos problemas em relação ao Curso de Licenciatura, sendo que um outro grupo significativo, mais ou menos  dentro desse mesmo quantitativo, sai satisfeito com o curso.

                   Percebem-se, que no que se refere à questão da relação teoria/prática, houve posicionamentos um pouco mais favoráveis em relação ao curso. Nesse sentido, pergunta-se: será que um grupo de estudantes começa a valorizar a teoria numa relação mais recíproca com a prática depois que estão no final do curso ou tendo terminado o curso? Será que isso tem ligação com os impactos da passagem do bacharelado para a Licenciatura os quais vão sendo, em certo sentido, mais conformados e/ou superados em relação ao que eles vivem no início e na metade do curso? Será que a vivência das práticas de ensino I e II, feitas por um maior contigente de alunos, nesse momento da pesquisa, na relação com o seu trabalho docente, faz diminuir um pouco as cobranças e os impactos?



. Eis, então, um conjunto de pistas comuns e particulares valiosas, para se  construírem mudanças nos próprios cursos de Licenciatura na relação com o Bacharelado, até mesmo pelo que ficou oculto e contraditório nos  seus depoimentos.


Sabe-se que uma análise como essa precisa contextualizar os obstáculos do trabalho docente vividos no interior da escola, o que mereceria uma outra pesquisa mais penetrante no interior da mesma. 

À guisa de algumas considerações gerais

A complexidade envolvida na perspectiva da construção da pedagogia como eixo do currículo dos cursos de Licenciaturas e o trabalho pedagógico escolar e docente como foco central desse curso, faz considerar a importância de se analisar/intervir  na dispersão da pedagogia /pluralidade dos aportes teóricos no interior do Curso de Pedagogia. Isso porque se supõe que o "locus" da Formação de Professores não pode ter fronteiras rígidas entre os Cursos de  Bacharelado/Licenciaturas diversas/Pedagogia, a Escola, a prática social e educacional mais ampla. Precisa-se embasar essas práticas em princípios científico-pedagógicos, socioculturais e ético-políticos, permanentemente construídos nas relações sociais, entre discursos/práticas dos diversos atores coletivos e individuais (em relação), que fazem parte desse processo de construção do conhecimento, entre eles os trabalhadores docentes estudantes dos Cursos de Licenciaturas.


É inviável se pensar, com base nessa complexidade, qualquer Curso de Formação de Professores que não articule o ensino,  a pesquisa e a extensão no âmbito do contexto universitário e/ou ensino superior, particularmente a docência no sentido de sua organização mais ampla institucional e específica, ou integrada na sala de aula, bem como os processos de entendimento da gestão educacional/escolar e da prática social e pedagógica mais amplas, como fomentadores de uma formação geral, sob pena de reduzir o papel dos professores a meros técnicos oriundos de uma formação profissional aligeirada (quantitativa e qualitativamente), sem competência para pensar/definir/participar do projeto político-pedagógico da instituição universitária e escolar. Isso coloca em xeque a materialização até mesmo das regulamentações oficiais, a exemplo da mudança de concepção das "Práticas de Ensino", com a obrigatoriedade de 300 horas, a permear o currículo como um todo, a necessitar de um conceito de docência mais complexa1, de articulações entre teoria/prática mais sólidas no contexto de um currículo em que se possa ter um tempo e um espaço social compatíveis com uma proposta de ruptura com a lógica da racionalidade técnico-científica, quer na universidade, quer na educação básica.


Dentro desse reducionismo de tempo e espaço social e reforçamento dos cursos de formação de professores para fora da instância universitária2 e da tendência de fortalecimento da privatização do ensino superior no país,  pergunta-se: como se pode dentro desse contexto desenvolver uma proposta de formação de professores de educação básica inspirada em diretrizes curriculares que contemplem certas “competências”, a exemplo, até mesmo, daquelas que estão contidas no § 1º do artigo 5º do Decreto (tão polêmico) nº 3.276/19993? Que condições poderão garantir  tal materialidade que contraditoriamente envolve “competências” a serem desenvolvidas na prática que vão além da dimensão cognitiva, que enaltecem a investigação como processo de aperfeiçoamento da prática, o domínio de novas linguagens e tecnologias, bem como valorizam a autoprodução profissional? Como reconsiderá-las, então, a partir da discussões recentes do documento do CNE, gerador de diversas  Audiências Públicas no país? Eis a nossa luta constante em pról da formação dos profissionais da educação, na perspectiva da democratização da sociedade e da educação.

Referências Bibliográficas

BERSNSTEIN, Basil .A estrutura do discurso pedagógico. Classe, código e controle. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1996.

BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Secretaria do Ensino Superior. Documento Norteador  para  a Elaboração das Diretrizes Curriculares  para os Cursos de  Formação de Professores (set. 1999; não publicado). 

_____. Lei nº 9.394 de 24 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, 1998.

_____. Presidência da República. Decreto nº 3.276, de 6 de dezembro de 1999. Estabelece diretrizes para a formação em nível superior de professores para atuar na educação básica e dá outras providências. Brasília, 1999.

ESTRELA, Albano. Pedagogia, ciência da educação? Portugal: Porto LDB,1992.

FERRY, Giles. El trayecto de la formación: los enseñantes entre la teoria y la práctica. México, Barcelo, Buenos Aires: Paidós, 1990.

FREITAS, Helena Costa Lopes. O papel das disciplinas de formação pedagógica nas licenciaturas. In. Boletim da ANFOPE, ano II – 3 de abril de 1996.

FREITAS, L. C. Crítica da organização do trabalho na escola e da didática. Campinas SP: Papirus, 1995.

GOMEZ, A. I. Perez e SACRISTÁN, J. Gimeno. Compreender e transformar o ensino. Porto Alegre: Artmed, 1998.

KUENZER, Acácia Zeneida. As políticas de formação: a construção da identidade do professor sobrante. In. Educação & Sociedade. Formação de Profissionais de Educação-Políticas e Tendências. Campinas SP: Cedes, 1999 (número especial 68).

_____. A formação de educadores: novos desafios para as faculdades de educação. In. VIII ENDIPE. Formação e Profissionalização do Educador. Anais de didática e prática de ensino, Florianópolis, 1996, v. II.

LIBÂNEO, José Carlos e PIMENTA, Selma Garrido. Formação dos profissionais de educação no Brasil: o curso de pedagogia em questão. In. Educação & Sociedade. Campinas SP: Cedes, 1999, número especial,  68. 

_____. Pedagogia e pedagogos, para quê? São Paulo: Cortez, 1999.

_____. Que destinos os pedagogos darão a pedagogia? In. PIMENTA, Garrido Selma 

(coord.). Pedagogia , ciência da educação? São Paulo: Cortez, 1996.

LÜDKE, Menga. Formação inicial e construção da identidade. profissional de professores      do 1º grau. In. VIII ENDIPE - Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino. Formação e Profissionalização do Educador. Anais, Florianópolis, 1996, v. II. 

MELO, Márcia Maria de Oliveira. A pedagogia sócio – histórica e a prática docente. In. Sociedade e Educação. Alguns aspectos para debate. Recife: Universitária, UFPE, 1993.

--------. A construção do saber docente: entre a formação e o trabalho. Tese de .

NÓVOA, António. Os professores e a sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1992.

_____. As ciências de educação e os processos de mudança. In. PIMENTA, Selma Garrido. Pedagogia, ciência da educação? São Paulo: Cortez, 1996.

PERRENOUD, Philippe. Práticas pedagógicas, profissão docente e formação. Lisboa: Quixote, 1993.

PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspectivas  no Brasil e em Portugal (Org.). São Paulo: Cortez, 1997.

_____. Formação de professores: identidade e saberes da docência. In. PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cortez, 1999.

_____. (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspectivas  no Brasil e em Portugal (Org.). São Paulo: Cortez, 1997.

_____. Para uma resignificação: ciências da educação, pedagogia e didática (uma revisão conceitual e uma síntese provisório. In. PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspectivas no Brasil e em Portugal. São Paulo: Cortez , 1997.

_____. Formação de professores: identidade e saberes da docência. In. PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cortez, 1999.

PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspectivas  no Brasil e em Portugal (Org.). São Paulo: Cortez, 1997.

_____. Para uma resignificação: ciências da educação, pedagogia e didática (uma revisão conceitual e uma síntese provisório. In. PIMENTA, Selma Garrido (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspectivas no Brasil e em Portugal. São Paulo: Cortez , 1997.

SACRISTÁN, J. Gimeno.  Consciência e acção sobre a prática como libertação profissional dos professores. In. NÓVOA, António. Profissão professor. Lisboa: Porto Seguro, 1995.

_____. O Currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 1998.

SCHÖN, D. A . Formar professores como profissionais reflexivos. In. NÓVOA, A. (Org.). Os professores e a sua formação. Lisboa, Dom Quixote, 1992.

SANTOS, Lucíola Licínio de C. P.  O discurso pedagógico: relação conteúdo-forma. In. OLIVEIRA, Maria Rita N. Sales. Didática: ruptura, compromisso e pesquisa. Campinas SP: Papirus, 1993.

SCHÖN, D. A . Formar professores como profissionais reflexivos. In. NÓVOA, A. (Org.). Os professores e a sua formação. Lisboa, Dom Quixote, 1992..

TARDIF, M. & LESSARD. Os professores face ao saber: esboço de uma problemática do saber docente. In. Teoria & Educação. Porto Alegre, nº 4, 1991.

























 


1 Estas disciplinas compõem o corpo obrigatório do currículo dos Cursos de Licenciatura da Faculdade de Educação da USP até o ano de 1998 (através delas, foram e estão sendo formados os sujeitos dessa  pesquisa), menos a disciplina Introdução aos Estudos da Educação, que é optativa para aqueles alunos dos Cursos de Licenciaturas de Matemática e de Física dessa Instituição,  aqueles que fazem representativamente parte também dessa pesquisa (incluindo-se como uma disciplina eletiva no rol  das disciplinas obrigatórias).


1 Freitas (1995, p. 89), preocupado com a identidade da Pedagogia, mostra “as conseqüências do relacionamento entre a Pedagogia e as disciplinas de referência epistemológicas, por um lado, e, por outro, com as disciplinas relativas aos conteúdos específicos ensinados (...)” , dizendo que “foram nefastas para o desenvolvimento da pedagogia como disciplina responsável pela elaboração de uma teoria educacional e pedagógica(...)” O seu objeto de estudo e “o seu próprio desenvolvimento ficaram 'prensados' entre os especialistas das disciplinas de referência e os especialistas das diversas disciplinas de conteúdo específico(...)”. Nesse sentido, a questão de interdisciplinaridade dentro do enfoque do materialismo histórico dialético “é portanto fundamental para a conceituação da ciência pedagógica e para a mudança da forma como se dá a produção do conhecimento no interior das Faculdades de Educação”.  Pimenta (1996; 1997) e Libâneo (1996; 1997; 1998) têm realizado estudos nesse sentido,  com base em autores portugueses, franceses, dedicando-se sobretudo ao estudo da Pedagogia enquanto uma ciência da educação, considerando-a como ciência integradora dos aportes das Ciências da Educação, colocando como importante  tanto o pluralismo na sua constituição, como especialmente  a busca pela definição do seu estatuto epistemológico, ou seja, da sua identidade, enquanto Ciência da e para a prática educativa. Por sua vez, Pimenta enfatiza que “é urgente reforçar o seu rigor científico e tornar mais qualificada a sua intervenção na mudança educacional” (1996, p. 86) e Libâneo (1999, p. 26), apostando na identidade da Pedagogia, destaca que “é o caráter pedagógico que introduz o elemento diferencial nos processos educativos que se manifestam em situações históricas e sociais concretas. Sobretudo pelo fato de a prática educativa desenvolver-se no seio das relações entre grupos e classes sociais é que se ressalta a mediação pedagógica para determinar finalidades sócio-políticas e formas de intervenção organizativa e metodológica do ato educativo”.


1 Parece que até certo sentido é consensual, entre vários autores, até mesmo de visões diferentes, como Freitas (1995), Ferry (1990), Pimenta (1997), Libâneo (1997) e Kuenzer (1996), enfatizar a importância da troca entre a Pedagogia e outros campos do conhecimento, pela via da apropriação do discurso pedagógico  pelos outros discursos especializados e outras áreas de intelectualidade, visto que o discurso pedagógico (enquanto um texto dito e construído numa relação social concreta), conforme denomina Bernstein (1996), L. Santos (1995) e Ferry (1990), se inscreve no plano dos princípios, das normas regulativas. Nesse sentido, enuncia modos de agir (condutas), apreende regularidades, justificando decisões que se deve tomar no plano dos fins, dos objetivos, dos meios, das estratégias, dentro de uma dada ordem social peculiar às práticas educativas no contexto contraditório de interesses antagônicos de classe e de grupos sociais. Em concordância com esses pontos, assume-se uma posição, com base em Bernstein e L. Santos, quando enfatizam que existem ao lado da dimensão discursiva da Pedagogia (gramática educativo-institucional),  regras desse discurso que dizem respeito não apenas às condutas sociais, à hierarqizações nos moldes de agir dos sujeitos (relações assimétricas de poder), como também  à ordenação do espaço, do tempo (enquanto uma ordem social/materializada por mecanismos de controle).  Essas questões influem na definição e no desenvolvimento do projeto político-pedagógico dos Cursos de Formação de Professores, na organização do espaço/tempo social entre as Licenciaturas/Curso de Pedagogia e Bacharelados.


2 Ver Pimenta (1997) e os próprios teóricos apontados por ela, como Estrela Carvalho, Avanzini e outros, quando salientam a indefinição, a inconclusão histórica e a complexidade do objeto da Pedagogia, de modo que na realidade atual as Ciências da Educação que lhes dão aportes, impõem seus próprios objetos e métodos, não atingindo a compreensão do objeto da pedagogia, ou seja, da prática educativa.


1 Entende-se por gramática pedagógica aquela organizativa do discurso pedagógico, composta de um "discurso instrucional" e de um "discurso regulativo" que estabelece regras e condutas sociais, capaz de recontextualizar os discursos especializados.


1 Ver H. Freitas (1999), quando elenca vários pontos críticos advertidos pela Anfope, em 1992, por inibirem passos mais avançados na direção da valorização da profissão do magistério e de novas estruturas de formação, a exemplo, ela cita as restrições orçamentárias no âmbito da universidade, distanciamento entre faculdades/centros de educação e os institutos, falta de recursos humanos, resistências em assumir co-responsabilidades, desprestígio e desvalorização da profissão do magistério, etc.


1 Ver trabalho de Weber (1999) "Como e onde formar professores: um espaço de disputa a ser confrontada”(texto digitado). Nesse estudo a autora demonstra, entre outras questões, como foram se construindo socialmente e se complexificando os conceitos de qualidade na educação e de docência expressas nas Políticas de Magistério, contidas particularmente, nos diversos textos legais e outros Documentos/Manifestos da sociedade civil/política.


2 Ver Literatura sobre o assunto em que autores se posicionam a favor da universitarização dos Cursos de Formação de Professores, questionando os Institutos de Formação de Professores – Silva, W.  (1998 e 1999), Coelho (1998), Cunha (apud Silva 1997), Aguiar e Scheiber (1999), Brzezinski (1999), Freitas, L. (1999), Pereira (1999); Kuenzer (1999), Libâneo (1999), Pimenta (1999).


3 Conforme este Decreto, estão prescritas as seguintes competências para a formação dos professores da educação básica: 


"I - comprometimento com os valores estéticos, políticos e éticos inspiradores da sociedade democrática;


II - compreensão do papel social da escola;


III - domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar;


IV - domínio do conhecimento pedagógico, incluindo as novas linguagens e tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da gestão, de forma a promover a efetiva aprendizagem dos alunos;


V - conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica;


VI - gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional" (Transcrito da Revista Educação & Sociedade, nº 68/1999, p. 339).
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